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PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 2024/504-PMC 

ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

ORIGEM: ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 08/2024, VINCULADA AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
008/2023-PMSN. 

 

Objeto: Adesão de Ata de Registro de Preço n°08/2024 vinculada ao Pregão Eletrônico n° SRP 
008/2023, da Prefeitura Municipal de Santarém  Novo, para aquisição de material gráfico para atender a 
necessidade da Secretária Municipal e Educação da   Prefeitura Municipal e Colares. 

Ressalta-se que os procedimentos iniciais ocorreram dentro das formalidades legais, conforme detalhado 
no processo, baseado no Art. 15º § 3º da Lei n° 8.666/93 e Decreto 7.892/13, especificamente no Art.22. 

É o relatório. 

I- DO CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 74, a Lei complementar nº 101/2000, e a Lei 
Municipal nº 041/2005, estabelece as finalidades do Controle Interno, atribuindo a este, dentre outras 
competências, realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas 
administrativos, contábil, financeiro, patrimonial e operacional relativos a atividades administrativas do 
Poder Executivo com vista a verificar a legalidade e legitimidade de atos de gestão dos 
responsáveis pela execução orçamentária financeira e patrimonial e avaliar os resultados quanto à 
economicidade, eficiência e eficácia. Tendo em vista que a contratação sub examine, implica a realização 
de despesa, resta demonstrada a competência do controle interno para análise e manifestação. 

Neste sentido, cabe ressalva à responsabilidade solidária do Controle Interno, só haverá 
responsabilização quando conhecendo a ilegalidade ou irregularidade não as informar ao Tribunal de 
Contas ao qual está vinculado, ferindo assim a atribuição constitucional de apoiar o Controle Externo.  

 
Destaca-se que o Controlador Interno não é ordenador de despesas, sendo esta atribuição 

restrita ao gestor.  
 
Assim, em razão do processo licitatório, em análise, implicar em realização de despesas, segue 

manifestação da Controladoria Interna 

II- DA MODALIDADE ADOTADA 

Conforme o Decreto 7.892/13 em seu Art.22 e seguintes, poderá ser utilizado a modalidade de adesão 
de Ata de Registro de Preço quando devidamente justificada a vantagem pelo órgão interessado durante 
a vigência da ata de registro de preço, o que foi devidamente comprovado pelo órgão interessado na 
adesão nos autos do processo administrativo, bem como suprida as demais exigências legais para a 
adesão, pelo que a modalidade adotada está dentro da legalidade.  

III- DA ANÁLISE PROCEDIMENTAL 

Em exame, quanto aos atos procedimentais na fase interna e externa verificou-se que: 
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1. Consta nos autos as solicitações que motivaram e geraram a despesa com seu devido termo de 
referência; 

2. A Senhora Prefeita solicitou pesquisa de preços;  

3. As Pesquisas de preço feitas através do banco de preço;  

4. O Srª. Prefeita solicitou informação ao setor de contabilidades sobre o crédito orçamentário disponível 
para a referida contratação; 

5. O Setor de contabilidade informou acerca da existência e qual a efetiva a dotação orçamentaria 
correspondente;  

6. A Senhora Prefeita declarou a existência de adequação orçamentaria;  

Consta solicitação de Adesão da Ata de Registro de Preço Pregão n º 008/2023, encaminhada a Prefeita 
Municipal de Colares-PA.  

8. Consta Autorização da Adesão encaminhada pela Prefeita Municipal de Colares –PA, bem como 
anuência da empresa vencedora do certame, cópia de Edital do Pregão, Ata de realização, Resultado, e 
Ata firmada.  

9. Consta Publicação da Homologação da Ata aderida; 

10. Termo de Colares Autuação de processo Administrativo,  

11. Consta justificativa para adesão de Ata de Registro de Preço 

12. Despacho enviando o procedimento para análise e parecer jurídico  nº 105/2024 opina pela 
regularidade; 

13. Consta o parecer Jurídico, entendendo como adequado o procedimento administrativo adotado para 
adesão de ata de registro de preço.  

14.Foi publicado o Extrato de Contrato no Diário Oficial da União, conforme estabelece a legislação em 
vigor. 

IV- DA CONCLUSÃO: 
 

Observem-se os termos e prazos Resolução nº 11.535/2014/TCM/PA, com redação dada pelas 
Resoluções nº 29 e 43/2017/TCMPA.  
 

Para as futuras contratações, recomenda-se à Governança, que tome providências para:  
 

Instituir uma cultura organizacional de planejamento de compras, criando-se um comitê 
estratégico de compras, e nomeando uma equipe técnica de planejamento, para elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares e Termos de Referências;  
 

Conforme preleciona o Acórdão nº 415/2013-TCU-Plenário, regulamente e discipline a 
segregação de funções nos setores que desempenham as atribuições inerentes às licitações e contratos, 
com efetiva delegação as atribuições, de forma a minimizar a possibilidade de desvios e fraudes;  
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Ao Diretor do Departamento de Licitação e Contrato, ou a quem for atribuída a função, elabore 
memória de cálculo das estimativas de preços considerando uma cesta de preços, levando-se em 
consideração a pesquisa de mercado e os preços praticados pelas Administrações Públicas;  

 
O papel da Controladoria Interna é gerar informações para a tomada de decisão da Autoridade 

Competente, auxiliando-a na gestão de riscos, neste caso, como segunda linha de defesa. Logo, a 
presente manifestação apresenta natureza meramente opinativa e, por tal motivo, as orientações 
apresentas não se tornam vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar 
posicionamento contrário ou diverso daquele emanado por esta Controladoria Interna. 
  

Dessa forma, verificou-se a contratação das propostas mais vantajosa para administração 
pública, estando o procedimento em curso em conformidade com a legislação, vigente, e apto ao 
prosseguimento às demais etapas. 
 

O Parecer. SMJ 
 

Encaminha-se os autos à Comissão Permanente de Licitação, para observação das 
recomendações e prosseguimento no feito. 

 

Colares, 11 de abril de 2024. 

 

 

WILZA MENDES DA SILVA  

Coordenadora Geral do Controle Interno – PMC 

DEC. 001/2021 
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